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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 
TIPOLOGIA TEXTUAL

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.
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Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:
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- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:
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Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro o 
menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é in-
dispensável que haja uma lógica na classificação. 
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CONJUNTOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número racio-
nal diferente de zero é igual a outra potência que tem a base igual 
ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do expo-
ente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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NOÇÕES SOBRE SEGURANÇA PÚBLICA

Numa sociedade em que se exerce democracia plena, a segu-
rança pública garante a pr oteção dos direitos individuais e assegura 
o pleno exercício da cidadania. Nesse sentido, a segurança não se 
contrapõe à liberdade e é condição para o seu exercício, fazendo 
parte de uma das inúmeras e complexas vias por onde trafega a 
qualidade de vida dos cidadãos.

As forças de segurança buscam aprimorar -se a cada dia e atin-
gir níveis que alcancem a expectativa da sociedade como um todo, 
imbuídos pelo respeito e à defesa dos direitos fu ndamentais do 
cidadão e, sob esta óptica, co mpete ao Estado garantir a segurança 
de pessoas e bens na total idade do território brasileiro, a defesa 
dos interesses nacionais, o respeito pelas leis e a m anutenção da 
paz e ordem pública.

Paralelo às garantias que competem ao Es tado, o con ceito de 
segurança pública é amplo, não se l imitando à p olítica do combate 
à criminalidade e nem se restringindo à atividade policial. 

A segurança pública enquanto atividade desenvolvida pelo Es-
tado é responsável por empreender ações de repressão e oferecer 
estí mulos ativos p ara que os cidadãos possam conviver, trabalhar, 
produzir e se divertir , protegendo -os dos riscos a que estão ex-
postos. 

As instituições responsáveis por essa ativid ade atuam no sen-
tido de inibir, neutralizar ou reprimir a prática de atos socialmente 
reprováveis, assegurando a proteção coletiva e, por extensão, dos 
bens e serviços. 

Norteiam esse conceito os princípios da dignidade humana, da 
interdisciplinariedade, da imparcialidade, da participação co muni-
tária, da legalidade, da moralidade, do profissionalismo, do plura-
lismo organizacional, da descentralização estrutural e separação de 
poderes, da flexibilidade estratégica, do uso limitado da força, da 
transparência e da responsabilidade.

COMPONENTES
A segurança pública não é um trabalho unicamente das polí-

cias, mas de um conjunto de setores que forma um sistema que 
deve trabalhar harmonicamente sob pena de nunca se chegar a so-
luções que satisfaçam a população em geral. 

Diz o caput do art. 144 da Constituição Federal de 1988: 
“ Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e res-

ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
VI - polícias penais federal, estaduais e distrital.(Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019)”

Ao atribuir a segurança pública co mo responsabilidade de to-
dos, o legislador tirou das polícias em geral a obrigação de serem 
estas os únicos órgãos com atribuições pertinentes à área. Desta 
forma, apesar de um direito, a segurança pública é, também, uma 
responsabilidade de todo e qualquer cidadão, ou seja, todos de-
vem assumir seus compromissos para com ela e atuarem de forma 
efetiva.

Esta regra constitucional simples criou por assim dizer, um sis-
tema de segurança pública do qual não fazem parte apenas as po-
lícias, mas todo um conjunto de órgãos públicos e particulares e 
sociedade em geral, que se devem empenhar no trato da questão.

O complexo de segurança pública não pressupõe unicamente a 
atividade policial em si, mas todo um conjunto de medidas que de-
sembocam na segurança pública. A questão é que mesmo aqueles 
setores que não estão afetos às polícias acabam sendo tratados por 
elas. Os problemas sociais ditados pela miséria em geral, pelo de-
semprego, pelos salários insuficientes para a manutenção de uma 
família, pela falta ou i nsuficiência de educação e outros fatores que 
implicam na criminalidade não são uma respon sabilidade da polí-
cia, mas da sociedade como um todo que precisa envolver-se nes-
tes problemas pesquisando e encontrando soluções e trabalhando 
diretamente em todos os setores. 

A polícia trabalha com as consequências dos fatores que in-
fluenciam na segurança pública e não com suas causas, estas bem 
mais complexas e que precisam de tratamento especializado em 
cada área, como saúde, desemprego, impunidade, salários que não 
atendem as necessidades básicas do cidadão, dentre outros fatores 
de especial importância e que, não raras vezes, são desatendidos 
pela administração pública como se não fizessem parte das suas 
obrigações.

FORÇAS ARMADAS E FORÇAS AUXILIARES.
As forças armadas de uma nação constituem o con junto das 

suas organizações e forças de combate e de defesa. Dependendo do 
país, as forças armadas podem adotar designações oficiais alterna-
tivas como “forças de defesa”, “forças militares” ou “exércitos”.  Na 
grande maioria dos países, as forças armadas são instituições nacio-
nais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia 
e na disciplina, geralmente sob a autoridade suprema do Chefe de 
Estado ou de Governo, dependendo do regime político. Destinam 
-se à defesa militar do país, à garantia dos poderes constitucionais 
e, por iniciativa de qualquer um destes, da lei e da ordem.

Ao estudo do emprego das f orças armadas chama-se ciência 
militar. Em termos gerais, a ciência militar considera três níveis de 
atuação ofensiva e defensiva: o estratégico, o tático e o operacional. 
Em todos os níveis, é estudada a aplicação do uso da força no senti-
do de ser atingido o objetivo desejado.

Normalmente, as forças armadas estão divididas em três gran-
des organizações (designadas “forças”, “componentes”, “exércitos” 
ou “ramos das forças armadas”) a cada uma das quais corresponde 
um ambiente específico da atuação (o mar, a terra e o ar). Essas três 
organizações são: a força naval (também chamada de “marinha” 
ou “armada”), a força terrestre (também chamada de “exército” ou 
“exército de terra”) e a força aérea (também chamada “aeronáuti-
ca” ou “ exército do ar”).

Diversos países, no entanto, dispõem de uma variação do mo-
delo padrão de três ramos das for ças armadas. Países como a Áus-
tria e a Suíça, por exemplo, não dispõem de força naval em vir tude 
de não disporem de acesso dir eto ao mar. Por outro lado, as forças 
armadas de diversos países têm mais de três ramos. Alguns exem-
plos são a China – com força terrestre, força naval, força aérea e 
força de mísseis estratégicos -, a Alemanha – com exército, marinha, 
força aérea, serviços médicos e serviços de apoio comuns.

Diversos países, no entanto, dis põem de uma variação do mo-
delo padrão de três ramos das forças armadas. Países como a Áus-
tria e a Suíça, por exemplo, não dispõem de força naval em virtude 
de não disporem de acesso direto ao mar. Por outro lado, as forças 
armadas de diversos países têm mais de três r amos. A lguns exem-
plos são a China – com força terrestre, força naval, força aérea e 
força de mísseis estratégicos -, a Alemanha – com exército, marinha, 
força aérea, serviços médicos e serviços de apoio comuns.
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As forças armadas de grande parte dos países pequenos cons-
tituem, normalmente, uma única organização, não estando dividas 
em ramos independentes. Estas pequenas forças armadas são cons-
tituídas, essencialmente, por forças terrestres, às quais podem es-
tar associados pequenos serviços navais e aéreos.

Nas forças armadas de maior dimensão, a doutrina e cultura 
entre os seus diversos ramos pode ser bastante diferente, apesar 
da tendência de integração que vem ocorrendo desde a Segunda 
Guerra Mundial. No passado, os diversos ramos das forças armadas 
eram quase totalmente autônomos entre si, existindo poucos ou 
nenhum órgão de coordenação central. Inclusive, era comum, os di-
versos ramos serem tutelados por diferentes membros do governo.

A partir da Segunda Guerra Mundial, quase todos os países co 
ncentraram as tutelas das suas forças armadas num único minis-
tro e criaram órgãos de comando conjunto. Atualmente, na gran-
de maioria dos países, o conjunto das forças armadas encontra-se 
sob a tutela de um membro do governo, normalmente designado 
“ministro da Defesa”. Sob a direção política do governo, através do 
ministro da Defesa, existe, normalmente um órgão militar central 
que comanda ou coordena a ação dos diversos ramos das forças 
armadas.

As polícias militares são forças auxiliares do Exército, sub ordi-
nado aos governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos terri-
tórios, que têm por fim a polícia ostensiva, a preservação da ordem 
pública e quando convocados pelo Exército, participa da guerra ex-
terna, da guerra civil, defesa da Pátria, garantir os poderes constitu-
cionais, defender a lei e a ordem.

Os corpos de bombeiros militares são forças auxiliares do Exér-
cito, subordinados aos governadores dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos territórios, que têm por fim, além de atribuições legais, a 
execução de atividades de defesa civil e quando convocados pelo 
Exército, participar da guerra externa, da guerra civil, defesa da Pá-
tria, garantir os poderes constitucionais, defender a lei e a ordem.

DIFERENÇAS E ATRIBUIÇÕES
As forças de segurança são constituídas pelas Forças Armadas, 

Exército, Marinha de Guerra e Força Aérea, e Forças Auxiliares, Po-
lícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares , e segundo a dou-
trina nacional ou estrangeira são essenciais para a manutenção do 
Estado de Direito.

A atividade de segurança pública está voltada para a preserva-
ção da ordem pública, integridade física e patrimonial do cidadão, 
permitindo a convivência em sociedade e a efetividade dos direitos 
e garantias fundamentais enumerados no art. 5°, da Constituição 
Federal, e nos instrumentos subscritos de proteção internacional 
subscritos pelo país, como a Convenção Americana de Direitos Hu-
manos, o Tribunal Penal Internacional, Tratado de Roma, entre ou-
tros. A segurança nacional destina-se a preservação da soberania 
nacional, a defesa do mar, territorial e do espaço aéreo, e ainda 
a fiscalização das fronteiras e o combate ao ter rorismo, e grupos 
paramilitares.

Por força da Emenda Constitucional que modificou o art. 42 da 
CF, atualmente, existem duas categorias de militares. Os militares 
estaduais, que são os integrantes das Forças Auxiliares, possuindo 
Comando próprio, com estrita obediência ao Governador do Esta-
do. Os militares federais, que integram as Forças Armadas, cada 
qual, com atribuições específicas e áreas de atuação previamente 
determinadas, que tem no Presidente da República o seu Coman-
dante Supremo, única autoridade com prerrogativa para nomear os 
oficiais generais de cada Força. 

A atividade exercida pelas Forças Auxiliares não é semelhante à 
atividade desenvolvida pelos integrantes das Forças Armadas, que 
são preparados para a defesa da soberania nacional. Os policiais 

militares e bombeiros militar es são preparados para atuarem nas 
questões relaciona das com a ordem pública, em seus diversos as-
pectos, segurança pública, tranquilidade e salubridade.

COMPETÊNCIA MUNICIPAL
A Gu arda civil Municipal ou Guarda Municipal, conforme dis-

posição do § 8º, do artigo 144, da Constituição Federal, é uma a 
gência administrativa municipal, que pode ser criada por lei espe-
cífica da câmara dos vereadores da cidade, como instrumento de 
segurança pública do município. Seus componentes possuem as 
mesmas prerrogativas e ob rigações legais que os funcionários mu-
nicipais. A GCM, como é conhecida, pode ainda auxiliar os outros 
ó rgãos de segurança pública, tais como: a Polícia Federal, Polícia 
Rodoviária Federal, Pol ícia Ferroviária Federal , Polícia Civil, Polícias 
Militares e os Corpos de Bombeiros Militares.

As Guardas Civis são organizações de natureza eminentemen-
te civil, não se confundindo com corporações militares. Quanto ao 
porte de arma, estão au torizadas a usá-las (Lei 10.826/2003, art.6º, 
III,IV,§.1º e §.3º).

O maior dilema da Guarda Municipal, enqunto prestadora de 
serviço de Segurança Públi ca Municipal, na esfera municipal, não é 
encontrar resistência frente a legislação vigente, doutrina ou juris-
prudência, mas na intransigência de alguns dirigentes que a vêem 
como uma concorrente.

Percebe-se claramente que a preocupação desses dirigentes 
não está voltada à área de Segurança Pública dos municípios, mais 
sim, nas lacunas deixadas por esta instituição, em virtude do seu sis-
tema metódico e de certo modo arcaico, onde torna-se ineficiente 
frante às n ecessidades básicas da comunidade. O medo maior está 
na concorrência de um órgão público municipal capaz de diminuir 
os índices de insegurança local. Para alguns comandantes retrógra-
dos manterem-se ocupados, optaram em começar a se preocupar 
com a existência e manutenção das Guardas Municipais, esque-
cendo da sua principal função que é oferecer Segurança Pública de 
qualidade.

Por outro lado, enquanto estes comandantes digladiam-se po-
líticamente, a criminalidade vem crescendo e se organizando cada 
vez mais, a ponto de tornar o povo e a polícia reféns em suas pró-
prias casas. O crime nas grandes cidades tronou -se insustentável. 
O criminoso passou a desafiar as próprias instituições de segurança, 
que acabam por ser invadidas ou tornam-se objetos de atentados.

Por sua vez, cabe lembrar que a Guarda Municipal não está 
exclusivamente voltada para a segurança pública, conforme os 
moldes do Regime Militar, mas sim para atuação na área de defesa 
social que corresponde a uma parcela significativa da prestação de 
serviço à comunidade de maneira extensiva, o qual abrange segu-
rança pública, defesa civil, entre outras ações do poder público. 

A criminalidade não se resolve no contexto restrito da Segu-
rança Pública, mas em um programa de ampla defesa social, isto 
é, numa política social que envolva o punir (quando útil e justo) e 
o tratamento ressocializante do criminoso e do foco social de onde 
emerge.

Desta f orma, a Guarda Municipal, sendo a prestadora de ser-
viço que trabalha diuturnamente representando o Poder Público 
Municipal, em todos os bairros e periferias, torna- se uma das pou-
cas  instituições do município capaz de dar o pronto-atendimento 
às necessidades locais.

Guardas
No ano de 2014, a Presidente Dilma Roussef sancionou a Lei 

13.002 que estabelece normas gerais para as Guardas Municipais, 
regulando o parágrafo 8º do artigo 144 da Constituição Federal.

Com a implementação do Estatuto e a ampliação das atribui-
ções, abriu-se um debate sobre as competências desta instituição.
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Nos últimos anos, o município passou a ter maior destaque na 
discussão sobre segurança pública e prevenção da violência por tra-
tar, justamente, da esfera governamental mais próxima dos proble-
mas cotidianos enfrentados pelos cidadãos.

A controvérsia a respeito das competências da Guarda Munici-
pal vem acontecendo também perante o âmbito judicial em virtude 
da sua criação ser facultativa na Carta Magna, além da proteção aos 
Bens, Serviços e instalações Públicas. No entanto, a Constituição Fe-
deral concede aos Municípios a faculdade de legislar sobre assuntos 
de interesse local e, na prática, a atuação dessas instituições já é 
uma realidade na segurança pública.

Diante deste novo cenário, diversos municípios brasileiros re-
pensaram suas políticas sociais e de segurança, buscando agregar 
uma medida de prevenção da violência por meio da implementação 
de políticas integradas no nível local. Neste contexto, a Guarda Mu-
nicipal ganha destaque na construção e reformulação da segurança 
pública.

Breve histórico
As Guardas Municipais ou, Guardas Civis Metropolitanas, surgi-

ram no Brasil no período feudal e tinham a incumbência de prote-
ger as propriedades e zelar pela segurança das cidades.

O Regimento de Cavalaria Regular da Capitania de Minas Ge-
rais, organizado em 09 de junho de 1775, ao qual pertenceu o Alfe-
res Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, foi a primeira institui-
ção policial remunerada pelo erário. Essa corporação é considerada 
como predecessora da Guarda Municipal Permanente.

Com a chegada da Família Real Portuguesa no Brasil, em 13 de 
maio de 1809 foi criada a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia, 
embrião da Guarda Municipal do Rio de Janeiro.

Ao deixar o trono, Dom Pedro I incumbe ao seu filho o destino 
do país e, neste momento conturbado, por meio da Regência Trina 
Provisória, em 14 de junho de 1831 é criada de fato com esta deno-
minação em cada Distrito de Paz a Guarda Municipal, dividida em 
esquadras.

Em 18 de agosto de 1831, é publicada a lei que estabelece a 
Guarda Nacional e extingue no mesmo ato as Guardas Municipais, 
Corpos de Milícias e Serviços de Ordenanças.

Em 10 de outubro do mesmo ano, através de Decreto Regen-
cial, foram reorganizados os corpos de municipais, agora incorpo-
rados ao Corpo de Guardas Municipais Permanentes, nova nomen-
clatura da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia, subordinada 
ao Ministro da Justiça e ao Comandante da Guarda Nacional. No 
mesmo documento, os Presidentes das demais províncias foram 
autorizados a também criarem suas Guardas.

O Corpo de Guardas Permanentes teve destaque desde a sua 
concepção. Desdobravam-se entre o policiamento da cidade e a 
participação em movimentos armados ocorridos nos demais pon-
tos do território brasileiro.

Durante o período militar as guardas foram praticamente ex-
tintas, devido à transferência da competência da segurança pública 
para os Estados. Voltaram à cena na Constituição de 1988 com o fim 
de proteger bens, serviços e instalações.

Ao longo desses duzentos anos, é possível afirmar que a evo-
lução das Guardas Municipais acaba se confundindo com a própria 
história da Nação. Em muitos momentos esta força se destacou vin-
do a originar novas instituições em consonância com o momento 
político vigente. Com a missão principal de promover o bem social, 
esta instituição esteve desde o princípio diretamente vinculada à 
sua comunidade, foi e é um reflexo dos interesses da população.

Considerações sobre o papel das Guardas Municipais e sua 
atuação

Organização
As Guardas Municipais foram reestruturadas a partir do art. 

144, parágrafo 8º, da Carta Magna de 1988, que faculta aos muni-
cípios a sua criação.

De acordo com Ventris (2010, p. 91), podemos definir a Guarda 
Municipal como uma “Instituição Pública Municipal, uniformizada, 
hierarquizada, desmilitarizada, armada ou não, de criação constitu-
cionalmente facultativa, por iniciativa exclusiva do Executivo Muni-
cipal”. Frisamos que esta instituição deve ser criada por meio de lei, 
para agir na prestação de serviços no âmbito da segurança pública 
municipal e no contexto da preservação da ordem pública.

Possuem poder de polícia administrativa para agir em situa-
ções onde o cumprimento das leis municipais se faz imperioso, em 
casos de ameaça à ordem ou à vida e em situações de calamidade 
pública. Atuam também em qualquer outra situação de flagrante 
delito (de acordo com o artigo 301 do Código de Processo Penal), 
casos onde qualquer um do povo pode deter e as autoridades poli-
ciais e seus agentes devem prender quem quer que seja encontrado 
nessa situação.

Portanto, mesmo que haja divergências sobre a ação das Guar-
das Municipais em atividades de competência das polícias (Civil e 
Militar), esta estará amparada legalmente (tanto nas leis penais, 
como nas leis municipais).

Em geral, sua organização administrativa diverge entre um e 
outro município.

A Lei 13.022 de 08 de agosto de 2014
Primeiramente, pode-se dizer que o Estatuto Geral das Guar-

das Municipais conferiu de fato o poder de polícia e porque não 
dizer, polícia ostensiva, pois resumidamente, os agentes estão auto-
rizados por lei a auxiliar na manutenção da ordem pública.

Por meio desta norma infraconstitucional, os municípios passa-
ram a ter a opção de possuir responsabilidade direta sobre a segu-
rança, ampliando a compreensão acerca do trabalho exercido por 
estas corporações.

Em uma rápida leitura do artigo 144 da Lei Maior, percebe-se 
que mesmo ao retirar as Guardas Municipais do rol taxativo que es-
tabelece o dever de segurança, o legislador permitiu que os muni-
cípios criassem suas guardas visando a proteção de seu patrimônio, 
como se vê:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
(...)
Parágrafo 8º Os municípios poderão constituir guardas muni-

cipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a lei.

Através da leitura constitucional, é possível compreender o 
município como colaborador por meio de políticas públicas volta-
das para a área de segurança e é neste contexto que está inserida a 
Guarda Municipal.
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Como já exposto, a Lei 13.022 só vem validar o que já estava 
sendo praticado em diversas cidades brasileiras, nos quais as res-
pectivas guardas já estavam sendo utilizadas no policiamento os-
tensivo e preventivo, dentro de suas capacidades, até mesmo sendo 
posicionadas em eventos como carnaval e outras festas populares.

A realidade mostra que esta instituição já cumpre as funções 
características dos órgãos estaduais e federais. A redação legal é 
clara quanto aos novos princípios das guardas, dentre os quais es-
tão a preservação da vida, patrulhamento preventivo, uso progres-
sivo da força (artigos 3º e 4º da Lei 13.022):

De acordo cm o art. 4º da Lei nº13.022/14, É competência geral 
das guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros 
públicos municipais e instalações do Município.

Os bens acima mencionados abrangem os de uso comum, os 
de uso especial e os dominiais.

Para fins de esclarecimento (isso n„o consta na lei), os bens de 
uso comum do povo s„o aqueles que podem ser utilizados livre-
mente pela população, por exemplo: praças, rios, praias, ruas etc. 

Os bens de uso especial s„o aqueles que visam à prestação de 
serviços públicos. Como exemplos de bens de uso especial, pode-
mos citar: escolas públicas, postos de saúde, agências dos correios, 
do INSS etc. 

Já os bens dominicais s„o aqueles que constituem o patrimônio 
das pessoas jurídicas de direito público, mas que a eles n„o foi dada 
nenhuma destinação pública específica. Em outras palavras os bens 
dominicais s„o bens desafetados. Exemplos de bens dominicais: 
prédios públicos desativados, terras devolutas,

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS
São competências específicas das guardas municipais, respeita-

das as competências dos Órgãos federais e estaduais:
1. zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Mu-

nicípio;
2. prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, 

infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem 
contra os bens, serviços e instalações municipais

3. atuar, preventiva e permanentemente, no território do Mu-
nicípio, para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, 
serviços e instalações municipais

4. colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança 
pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social

5. colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes 
presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais 
das pessoas;

6. exercer as competências de trânsito que lhes forem conferi-
das, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de 
forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de 
trânsito estadual ou municipal

7. proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquite-
tônico e ambiental do Município, inclusive adotando medidas edu-
cativas e preventivas

8. cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas ati-
vidades

9. interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de 
problemas e projetos locais voltados à melhoria das condições de 
segurança das comunidades;

10 estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, 
ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de convênios 
ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas 
integradas;

11. articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, 
visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no Mu-
nicípio;

12.integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia admi-
nistrativa, visando a contribuir para a normatização e a fiscalização 
das posturas e ordenamento urbano municipal;

13.garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou 
prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com elas;

14.encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante de-
lito, o autor da infração, preservando o local do crime, quando pos-
sível e sempre que necessário;

15. contribuir no estudo de impacto na segurança local, confor-
me plano diretor municipal, por ocasião da construção de empreen-
dimentos de grande porte;

16.desenvolver ações de prevenção primária à violência, isola-
damente ou em conjunto com os demais órgãos da própria muni-
cipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal;

17auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de 
autoridades e dignatários; e

18.atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, ze-
lando pelo entorno e participando de ações educativas com o corpo 
discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a 
colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade lo-
cal.

No exercício de suas competências, a guarda municipal poder· 
colaborar ou atuar conjuntamente com Órgãos de segurança públi-
ca da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de congêneres de 
Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos itens 13 e 14 do 
quadro acima, diante do comparecimento de Órgão descrito nos 
incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal, dever· a guar-
da municipal prestar todo o apoio à continuidade do atendimento.

Poder de polícia
É o poder conferido à administração para limitar, disciplinar, 

restringir e condicionar direitos e atividades particulares para a 
preservação dos interesses da coletividade. É ainda, fato gerador 
de tributo, notadamente, a taxa (artigo 145, II, CF), não podendo 
ser gerador de tarifa que se caracteriza como preço público e não 
podendo ser cobrada sem o exercício efetivo do poder de polícia. 

“A expressão poder de polícia comporta dois sentidos, um am-
plo e um estrito. Em sentido amplo, poder de polícia significa toda 
e qualquer ação restritiva do Estado em relação aos direitos indivi-
duais. [...] Em sentido estrito, o poder de polícia se configura como 
atividade administrativa, que consubstancia, como vimos, verdadei-
ra prerrogativa conferida aos agentes da Administração, consistente 
no poder de restringir e condicionar a liberdade e a propriedade” . 

No sentido amplo, é possível incluir até mesmo a atividade do 
Poder Legislativo, considerando que ninguém é obrigado a fazer ou 
deixar de fazer algo se a lei não impuser (artigo 5º, II, CF). No senti-
do estrito, tem-se a atividade da polícia administrativa, envolvendo 
apenas as prerrogativas dos agentes da Administração.
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Em destaque, coloca-se o conceito que o próprio legislador 
estabelece no Código Tributário Nacional: “Considera-se poder de 
polícia a atividade da administração pública que, limitando o disci-
plinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público [...]” (art. 78, pri-
meira parte, CTN). A atividade de polícia é tipicamente administra-
tiva, razão pela qual é estudada no ramo do direito administrativo.

Vale ressaltar, por fim, um dos principais atributos do poder de 
polícia: a autoexecutoriedade. Neste sentido, a administração não 
precisa de manifestação do Poder Judiciário para colocar seus atos 
em prática, efetivando-os.

Polícia-função e polícia-corporação
“Apenas com o intuito de evitar possíveis dúvidas em decor-

rência da identidade de vocábulos, vale a pena realçar que não há 
como confundir polícia-função com polícia-corporação: aquela é a 
função estatal propriamente dita e deve ser interpretada sob o as-
pecto material, indicando atividade administrativa; esta, contudo, 
corresponde à ideia de órgão administrativo, integrado nos siste-
mas de segurança pública e incumbido de prevenir os delitos e as 
condutas ofensivas à ordem pública, razão por que deve ser vista 
sob o aspecto subjetivo (ou formal). A polícia-corporação executa 
frequentemente funções de polícia administrativa, mas a polícia-
-função, ou seja, a atividade oriunda do poder de polícia, é exercida 
por outros órgãos administrativos além da corporação policial” .

Competência
A competência para exercer o poder de polícia é, a princípio, da 

pessoa administrativa que foi dotada de competência no âmbito do 
poder regulamentar. Se a competência for concorrente, também o 
poder de polícia será exercido de forma concorrente. 

Delegação e transferência
O poder de polícia pode ser exercido de forma originária, pelo 

próprio órgão ao qual se confere a competência de atuação, ou de 
forma delegada, mediante lei que transfira a mera prática de atos 
de natureza fiscalizatória (poder de polícia seria de caráter executó-
rio, não inovador) a pessoas jurídicas que tenham vinculação oficial 
com entes públicos. 

Obs.: A transferência de tarefas de operacionalização, no âmbi-
to de simples constatação, não é considerada delegação do poder 
de polícia. Delegação ocorre quando a atividade fiscalizatória em si 
é transferida. Por exemplo, uma empresa contratada para operar 
radares não recebeu delegação do poder de polícia, mas uma guar-
da municipal instituída na forma de empresa pública com poder de 
aplicar multas recebeu tal delegação.

Polícia judiciária e polícia administrativa
Uma das mais importantes classificações doutrinárias corres-

ponde à distinção entre polícia administrativa e polícia judiciária, 
assim explanada por Carvalho Filho: “ambos se enquadram no âm-
bito da função administrativa, vale dizer, representam atividades de 
gestão de interesses públicos. A Polícia Administrativa é atividade 
da Administração que se exaure em si mesma, ou seja, inicia e se 
completa no âmbito da função administrativa. O mesmo não ocorre 
com a Polícia Judiciária, que, embora seja atividade administrativa, 
prepara a atuação da função jurisdicional penal, o que a faz regu-
lada pelo Código de Processo Penal (arts. 4º ss) e executada por 
órgãos de segurança (polícia civil ou militar), ao passo que a Polícia 
Administrativa o é por órgãos administrativos de caráter mais fis-
calizador. Outra diferença reside na circunstância de que a Polícia 
Administrativa incide basicamente sobre atividades dos indivídu-
os, enquanto a Polícia Judiciária preordena-se ao indivíduo em si, 
ou seja, aquele a quem se atribui o cometimento de ilícito penal” 

. Além disso, essencialmente, a Polícia Administrativa tem caráter 
preventivo (busca evitar o dano social), enquanto que a Polícia Judi-
ciária tem caráter repressivo (busca a punição daquele que causou 
o dano social).

Sobre os campos de exercício da polícia administrativa, consi-
derando que todos os direitos individuais são limitados pelo inte-
resse da coletividade, já se pode deduzir que o âmbito de atuação 
do poder de polícia é o mais amplo possível. Entre eles, cabe men-
cionar, polícia sanitária, polícia ambiental, polícia de trânsito e trá-
fego, polícia de profissões (OAB, CRM, etc.), polícia de construções, 
etc. Neste sentido, será possível atuar tanto por atos normativos 
(atos genéricos, abstratos e impessoais, como decretos, regulamen-
tos, portarias, instruções, resoluções, entre outros) e por atos con-
cretos (voltados a um indivíduo específico e isolado, que podem ser 
determinações, como a multa, ou atos de consentimento, como a 
concessão ou revogação de licença ou autorização por alvará).

Liberdades públicas e poder de polícia
Evidentemente, abusos no exercício do poder de polícia não 

podem ser tolerados. Por mais que todo direito individual seja re-
lativo perante o interesse público, existem núcleos mínimos de di-
reitos que devem ser preservados, mesmo no exercício do poder 
de polícia. Neste sentido, a faculdade repressiva deve respeitar os 
direitos do cidadão, as prerrogativas individuais e as liberdades pú-
blicas que são consagrados no texto constitucional.

Para compreender a questão, interessante suscitar qual o ca-
ráter do poder de polícia, se discricionário ou vinculado. A doutri-
na de Meirelles e Carvalho Filho recomenda que quando o poder 
de polícia vai ter os seus limites fixados há discricionariedade (por 
exemplo, quando o poder público vai decidir se pode ou não ocor-
rer pesca num determinado rio), mas quando já existem os limites 
o ato se torna vinculado (no mesmo exemplo, não se pode decidir 
por multar um pescador e não multar o outro por pescarem no rio 
em que a pesca é proibida, devendo ambos serem multados). Tal ra-
ciocínio é relevante para verificar, num caso concreto, se houve ou 
não abuso do poder de polícia. Vamos supor que a lei fixe os limites 
para o ato, mas que na prática tais limites tenham sido ignorados: 
não haverá discricionariedade, então. 

Com efeito, os principais limites do Poder de Polícia são:
“- Necessidade – a medida de polícia só deve ser adotada para 

evitar ameaças reais ou prováveis de perturbações ao interesse pú-
blico;

- Proporcionalidade/razoabilidade – é a relação entre a limita-
ção ao direito individual e o prejuízo a ser evitado;

- Eficácia – a medida deve ser adequada para impedir o dano a 
interesse público. Para ser eficaz a Administração não precisa recor-
rer ao Poder Judiciário para executar as suas decisões, é o que se 
chama de autoexecutoriedade” .

Importante colocar, como limite, ainda, a necessidade de ga-
rantia de contraditório e ampla defesa ao administrado. Neste sen-
tido, a súmula nº 312, STJ: “no processo administrativo para imposi-
ção de multa de trânsito, são necessárias as notificações da atuação 
e da aplicação da pena decorrentes da infração”.
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